
 
 

 

Que não foi feita qualquer avaliação nem elaborada a relação nominativa dos 

elementos a transitar para o secretariado técnico do PDR 2020 que a Ministra 

da Agricultura ordenara, resulta da própria confissão feita nos seguintes 

termos: 

O Ministério da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural, notificado do douto 
despacho de fls vem, em cumprimento do mesmo, esclarecer, que solicitados os 
serviços da AG do PDR 2020 para aqueles efeitos se apurou não existirem, nem nunca 
terem existido os documentos indicados pelo Requerente, razão pela qual se não pode 
satisfazer o pedido. 

Este esclarecimento é dado ao Tribunal Administrativo na sequência 

de requerimento do denunciante para que o denunciado Ministério da 

Agricultura fizesse prova da seguinte defesa por ele apresentada: 

4.2. … “a junção aos autos da consequente avaliação realizada ao Autor e, portanto, 
realizada igualmente antes de 22/10/2014, onde deve constar de forma fundamentada 
o perfil e características previamente definidas que o Autor deveria ter, e 
alegadamente não tem, para continuar a desempenhar no secretariado técnico do PDR 
2020 as funções que desempenhava no secretariado técnico do PRODER por força da 
cláusula segunda do seu contrato de trabalho, bem como a indicação da base onde 
foram tomadas as informações sobre o perfil e características do Autor – para se ver 
se a base dessas informações são ou não os visados na prática das irregularidades 
denunciadas pelo Autor anteriormente em 16/04/2014”. 

4.3. … “a junção aos autos da “Lista nominativa” a que a Ré alude no n.º 24 da sua 
Contestação, uma vez que alega que a mesma foi homologada pela Senhora Ministra 
da Agricultura e do Mar em 07.11.2014 cfr fls…, mas não apresenta nada – 
presumivelmente porque a apresentação da mesma irá” demonstrar que a dita 
“avaliação” foi sumária e sobre a globalidade dos colaboradores do secretariado 
técnico do PRODER, e não individualizada como a Ré alega, “uma vez que já tinha 
afastado previamente, de forma ilícita, o único elemento que lhe era incómodo pelas 
razões indicadas nos n.ºs 7 a 11 e 45 a 55 da p.i. da providência cautelar, o Autor”. 

Resulta assim, clara e irrefutavelmente, que não houve qualquer avaliação 

conjugada para transição dos recursos humanos para o novo serviço, assim 

como não foi elaborada qualquer relação nominativa dos elementos a 

transitar para o secretariado técnico do PDR 2020. Como aliás o Tribunal no 

Processo n.º 2848/14.0BELSB confirmou ao decidir que: 

Não ficou provado que: 

D) A Gestora do PRODER 2007-2013, entretanto nomeada Gestora do PDR 2020, 
tenha realizado a avaliação conjugada dos perfis do pessoal que integra o 
secretariado técnico da autoridade de gestão do PRODER e do PRRN e dos perfis dos 
postos de trabalho do secretariado técnico do PDR 2020 a que se refere o nº 5 do 
Despacho nº 13279-E/2014 de 31.10.2014 Ministra da Agricultura e do Mar. 

E) Essa mesma Gestora tenha elaborado a relação nominativa dos elementos a 
transitar para o secretariado técnico do PDR 2020 a ser submetida a homologação da 
Ministra da Agricultura e do Mar e a que também se refere o citado nº 5 do Despacho 
nº 13279-E/2014 de 31.10.2014. 
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